
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO ACRE

CONTRATO Nº SEI-17/2026

CONTRATO Nº 17/2026
 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA SOB
DEMANDA, PRESTAR SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E
CORRETIVA, QUE ENTRE SI FAZEM O
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO
ESTADO E A EMPRESA W.O. PEREIRA LTDA.

 
PROCESSO Nº. 26.1.000002060-1
 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 02/2026
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 10/2026
 
A Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre com sede na Av. Nova Ceará, nº
933, Bairro de Jardim Alah, na cidade de Rio Branco/AC, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
14.345.748/0001-30, neste ato representado pelo Presidente, Dr. Alan Hudson Ganum
Areal, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa W.O. PEREIRA LTDA ,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 18.765.432/0001-59, sediada na Rua Maria das Dores, n°
429, Bairro Conjunto Esperança II, em Rio Branco, Estado do Acre, doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado por  Whilton de Oliveira Pereira, RG
nº 311113 SSP/AC e CPF sob o nº. 510.517.702-97, conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo nº 26.1.000002060-1 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº
02/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para, sob
demanda, prestar serviços de manutenção predial preventiva e corretiva, incluindo o
fornecimento de peças, equipamentos, materiais, ferramentas, acessórios e mão de
obra, conforme composições e serviços constantes do Sistema Nacional de Pesquisa
de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, sem desoneração, nas edificações do
Conselho Regional de Medicina do Estado do Acre – CRM-AC, conforme condições e
exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.
 
1.2. Objeto da contratação:
 

Item Descrição

Tabela de
Serviços/Insumos –

SINAPI de
Referência

Valor (R$)
Percentual de

desconto estimado
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1

Serviços de manutenção predial
preventiva, corretiva e pequenas
reformas com fornecimento de
peças, equipamentos, materiais e
mão de obra, na forma estabelecida
em planilhas de serviços e insumos
diversos descritos no Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil - SINAPI,
nas edificações do Conselho Regional
de Medicina do Estado do Acre.

Acre 150.000,00 25,05%

Valor Total (R$) 150.000,00  

 
1.2.1 O regime de execução adotado para a contratação será o de empreitada por
preço unitário.
 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
 
1.3.1. O Termo de Referência;
 
1.3.2. O Edital da Licitação;
 
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da
assinatura, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
 
2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;
 
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
 
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;
 
2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na
prorrogação;
 
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de
habilitação; e
 

Contrato 17 CONTRATO (5063091)         SEI 26.1.000002060-1 / pg. 2



2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor
público federal (CADIN).
 
2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e / ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

7.1. As regras acerca do reajustamento e reequilíbrio econômico-financeiro do valor
contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
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8.1.1. Exercer ampla, irrestrita e permanente Fiscalização da execução do Contrato
através de pessoas previamente designadas;
 
8.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pelo(s) empregado(s) da CONTRATADA, visando à boa execução da entrega e
prestação dos serviços;
 
8.1.3. Fiscalizar a execução dos serviços, podendo o CONTRATANTE rejeitá-lo
integralmente ou em parte, caso esteja em desacordo com a especificação
apresentada neste Termo de Referência;
 
8.1.4. Realizar o pagamento dos serviços na forma estipulada neste Termo de
Referência;
 
8.1.5. Exigir o afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA que venha a
causar embaraço, ou adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções
que lhe forem atribuídas;
 
8.1.6. Emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do Contrato, em
especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato;
 
8.1.7. Notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento
do Contrato, por escrito e com antecedência e em relação a quaisquer débitos de sua
responsabilidade;
 
8.1.8. Autorizar o acesso dos empregados da empresa vencedora nas dependências
do CONTRATANTE, quando necessário, para a execução dos serviços;
 
8.1.9. É vedado ao CONTRATANTE, através do Fiscal do Contrato ou qualquer de seus
servidores a satisfação dos requisitos da pessoalidade, subordinação, vinculação
hierárquica, prestação de contas dos serviços prestados e controle de frequência em
relação a qualquer funcionário da empresa vencedora, visando a não caracterização
de vínculo empregatício;
 
8.1.10. Nomear um Gestor/Fiscal de Contrato que será responsável pelo
acompanhamento/fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA, bem como
pelo atesto dos serviços realizados;
 
8.1.11. Exigir o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, segundo suas
especificações, prazos e demais condições;
 
8.1.12. Fornecer as instruções necessárias à execução dos serviços e cumprir com os
pagamentos nas condições dos preços e prazos pactuados;
 
8.1.13. Proceder a mais ampla Fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste
instrumento, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA;
 
8.1.14. Indicar os responsáveis pela Fiscalização e acompanhamento dos serviços;
 
8.1.15. Notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento
do Contrato, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade;
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8.1.16. Fiscalizar e determinar as medidas necessárias e imprescindíveis à correta
execução do serviço, bem como fixar prazo para as correções das falhas e
irregularidades constatadas, sustar qualquer serviço que esteja sendo realizado em
desacordo com as exigências feitas pela CONTRATANTE ou que possa atentar contra a
segurança de pessoas ou bens da CONTRATANTE ou de terceiros;
 
8.1.17. Permitir o acesso dos funcionários da empresa às dependências da
CONTRATANTE para prestar o serviço de manutenção;
 
8.1.18. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pelos funcionários da CONTRATADA;
 
8.1.19. Atestar a compatibilidade dos preços dos materiais orçados com o praticado
no mercado;
 
8.1.20. Comunicar à empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a contratação;
 
8.1.21. É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir do CONTRATADO a
qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais assumidos pelo CONTRATADO;
 
8.1.22. Exercer a seu critério, através da Gestão do Contrato, observando o fiel
cumprimento das exigências constantes deste Termo de Referência, o que não exclui
e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução, fiscalização e
supervisão dos serviços por pessoas habilitadas;
 
8.1.23. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
CONTRATADA e de seus empregados, prepostos ou subordinados;
 
8.1.24. Solicitar à CONTRATADA através de seu representante, tempestivamente,
todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;
 
8.1.25. Efetuar o pagamento, das notas fiscais correspondentes, no prazo máximo de
até 20 dias do recebimento delas, após devidamente atestadas por servidor
responsável pela Fiscalização do Contrato;
 
8.1.26. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida pela CONTRATADA;
 
8.1.27. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
 
8.1.27.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando
o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;
 
8.1.27.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
contratadas;
 
8.1.27.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
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contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.
 
8.1.28. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato,
em especial, a aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato;
 
8.1.29. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato.
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:
 
9.1.1. Fornecer ao CRM-AC todas as informações relacionadas ao serviço executado e
disponibilizará todos os meios necessários à comprovação da qualidade;
 
9.1.2. Executar as atividades por empregados devidamente qualificados para a
prestação dos serviços demandados;
 
9.1.2.1. Os empregados deverão se apresentar nos locais de trabalho trajando
uniforme, fornecido pela CONTRATADA, com identificação da empresa e portando
crachá, com nome, categoria e fotografia.
 
9.1.3. Oferecer aos seus empregados às garantias e medidas indispensáveis de
proteção, segurança, higiene do trabalho, mediante o uso de meios acautelatórios na
execução dos serviços, tais como: equipamentos de proteção individual;
 
9.1.4. Refazer os serviços, sem ônus, para o CRM-AC, caso não atendam as
especificações citadas;
 
9.1.5. Executar o objeto deste Termo de Referência nas condições e prazos
estabelecidos, seguindo as ordens e orientações da fiscalização do CRM-AC;
 
9.1.6. Proceder à limpeza do local após a manutenção, devendo todo o serviço ser
entregue perfeitamente limpo, sem nenhum resíduo de material;
 
9.1.7. Entregar ao Fiscal do Contrato todas as peças, componentes ou acessórios
porventura substituídos;
 
9.1.8. Ocorrer imediatamente ao chamado do Fiscal do Contrato, em casos
emergenciais, como chuvas e temporais que causam goteiras e outros problemas,
enviando um técnico específico, ou até mesmo uma equipe, se for o caso, para
solução do problema, inclusive sábados, domingos e feriados. As situações
emergenciais são aquelas que possam ocasionar prejuízos ou comprometer a
segurança de pessoas, serviços, equipamentos e outros bens, e que possa ser
solucionada por profissionais com qualificação necessária à execução dos serviços;
 
9.1.8.1. Em casos de picos de energia em que, o disjuntor da casa de força não
retornar automaticamente, o atendimento deverá ocorrer imediatamente ao chamado
do Fiscal do Contrato.
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9.1.9. Cumprir, rigorosamente, o Código Civil, as Normas de Medicina e Segurança do
Trabalho e demais normas legais e regulamentares pertinentes aos serviços
executados;
 
9.1.10. Arcar com o transporte e deslocamento de todo o material necessário à
execução dos serviços;
 
9.1.11. Não vincular sob-hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus
empregados ao pagamento efetuado pelo CRM-AC;
 
9.1.12. Responsabilizar-se pela gestão da mão de obra necessária e qualificada para a
realização dos serviços objeto deste Termo de Referência;
 
9.1.13. Não ter, em hipótese alguma, relação de emprego com este Órgão, os
empregados da CONTRATADA, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA
as obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;
 
9.1.14. Responder pessoal, direta e exclusivamente pelas reparações decorrentes de
acidentes de trabalho ocorridos durante a execução dos serviços contratados, bem
como pelos danos pessoais ou materiais causados por seus empregados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, ocorridos nos locais de trabalho, estando garantido o
direito a ampla defesa e ao contraditório;
 
9.1.15. Cuidar para que os seus empregados designados para a execução dos serviços
objeto deste Termo de Referência zelem pelo patrimônio público;
 
9.1.16. Manter como responsável técnico pelos serviços objeto do Contrato um
profissional devidamente habilitado como engenheiro civil ou arquiteto;
 
9.1.17. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando
todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários;
 
9.1.18. Substituir, sempre que exigido pelo CRM-AC e independentemente de
justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência ou
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios;
 
9.1.19. Reparar, corrigir, remover e refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os
serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má
execução ou do uso de materiais de má qualidade;
 
9.1.20. Indenizar o CONTRATANTE, pelo justo valor, quando ocorrerem danos, avarias,
extravios e inutilização de objetos de sua propriedade ou de terceiros, decorrentes da
execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência, estando garantido o direito
à ampla defesa e ao contraditório;
 
9.1.21. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o
mínimo de transtornos para o CRM-AC, devendo, para tanto, programar a sua
execução em conjunto com a Fiscalização, podendo ser realizado em finais de semana
e feriados;
 
9.1.22. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e de
prevenção de acidentes no desempenho dos serviços;
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9.1.23. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a
execução de serviços;
 
9.1.24. Dar ciência à Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade verificada na execução do serviço;
 
9.1.25. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita Fiscalização por parte do CRM-AC, bem
como prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, assim como atender
prontamente as reclamações formalizadas;
 
9.1.26. Informar à Fiscalização, para efeito de controle de acesso às dependências do
CRM-AC, o nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de
todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço;
 
9.1.27. Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste,
nos termos do art. 65, da Lei nº 14.133/2021;
 
9.1.28. Apresentar, por ocasião da execução dos serviços a serem prestados ao CRM-
AC, a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente registrada
no CREA, conforme Lei nº 6.496/77;
 
9.1.29. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços
contratados exclusivamente em seu próprio nome;
 
9.1.30. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/1988,
quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos;
 
9.1.31. Observar as regras de subcontratação previstas no item 28 deste Termo de
Referência, permanecendo integralmente responsável perante o CRM-AC pela
execução do objeto e pelos atos da eventual subcontratada;
 
9.1.32. Designar preposto com amplos poderes para representá-la formalmente
durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e
administrativos relativos ao objeto do Contrato.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO,
DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS
 
10.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de
toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em
razão de licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei n°
13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento
do objeto descrito no Contrato.
 
10.1.1. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas
suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar
acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não
previstos.
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10.1.2. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores,
consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades,
tenham acesso /ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o
dever de proteção, confidencialidade e sigilo.
 
10.1.3. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou
base de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto do
Contrato.
 
10.1.4. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem
prévia autorização escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que
tenha acesso em razão do cumprimento do objeto do Contrato.
 
10.1.4.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base
de dados estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros
durante o cumprimento do objeto descrito no Contrato.
 
10.1.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e
cópias que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha
tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto do Contrato no prazo de 30
(trinta) dias corridos contados da rescisão do Contrato, restando autorizada a
conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
 
10.1.5.1. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação,
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do
cumprimento do objeto do Contrato.
 
10.1.5.1.1. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver
conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto do Contrato tão logo não
haja necessidade de realizar seu tratamento.
 
10.1.6. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso de
perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.
 
10.1.6.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções que
possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.
 
10.1.6.2. A CONTRATADA que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas
alterações e regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto
descrito no Contrato fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento
por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela
autoridade competente.
 
10.1.7. A CONTRATADA fica obrigado a manter preposto para comunicação com o
CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e
regulamentações posteriores.
 
10.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas no
presente item, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a
CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus
colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das
sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações
posteriores, salvo decisão judicial contrária.
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10.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas neste item sujeitará
a CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e,
consequente, sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras
constantes do Termo de Referência.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução
do Contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 
13.1. O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
 
13.1.1. O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.
 
13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
Contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
 
13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
 
13.2. O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
 
13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
 
13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.
 
13.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
 
13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
 
13.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
 
13.6.3. Das indenizações e multas.
 
13.7. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
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meio de termo indenizatório.
 
13.8. O CONTRATANTE poderá ainda:
 
13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
 
13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter
os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato.
 
13.9. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou
na Gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
 
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato.
 
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês.
 
14.5. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei nº 14.133, de 2021.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Conselho Regional de Medicina do Estado do
Acre deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
 
I) Elemento de despesa: 6.2.2.1.1.33.90.39.011 – Manutenção e Conservação de
Imóveis; e
 
II) Fonte de recursos: Recursos Próprios;
 
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação do Orçamento respectivo e liberação dos créditos correspondentes,
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mediante apostilamento.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Rio Branco, Estado do Acre, Seção
Judiciária do Acre para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

 
 
 

Rio Branco - AC, 15 de outubro de 2026.
 
 
 
 

 
Dr. Alan Hudson Ganum Areal
Conselho Regional de Medicina do

Estado do Acre

 
Whilton de Oliveira Pereira

W. O. PEREIRA LTDA

 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS
1 –
CPF/MF Nº.______________________

2 –
CPF/MF Nº.______________________

 

Documento assinado eletronicamente por Whilton de Oliveira Pereira, Usuário
Externo, em 15/10/2026, às 11:24, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO
CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.
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